
Ê
J p/

:.

á

ffi.,ffi @w
peÉrErÍueÁ DE D

TAUA §
C PL.

-
SECRrrARrÀ O€ ttFR^É5Ítl.rflrn^
É scrvrços PúaLrcos

8.5- 1.2, E vedada a srrbstituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado

do Exercício por balarcetes ou balanços provisorios;

8.5,2. Patrimônio Líquido gual ou superior a lff/o (dez por cento) do valor estimado para a

contÍatação, devendo a cr-rn':rovação ser feita atraves do Balanço Patrimonial exigido no item

7.9 1.

8.5.3. Certidão negatirl de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo d!' validade.

8.5.3.1. Na ausência rla Certidão Negativ4 a licitante em Recuperação Judicial deverá

compÍov.rÍ a sua r iat,ilidade econômic4 mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instrinciir judicial competente; ou concessão judicial da recupeÍação' nos

termos do artigo 5E 'la Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, no cas.i ila licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos ternos
do artigo 164, § 5" da ei 14.11212O20.

8 6. DECLARAÇOI-S
OBRIGATÓRIA:

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇAO

g.6. I . Declaração de que ctrnr pre as exigências de reserva de cargos para pessoa mm deficiência

e para reabilitado da Previclcr tcia Social, previstas no aÍt. 93 da Lei no 8.21311991.

8.6.2. Declaração de que sLuts propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atandimento dos dirertos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

irúalhistas, nas nonnas inlralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de mnduta vilrt'rttes na data de entrega das propostas

8.6.3 Emset de rlieroempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita
criterios previstos no
nclusão nas vedações

previstas no mesmo diplonra legal.

8.7. Os documentos erigicl,.,s para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,

via Sistema BBMNET

por representante legal do li,ritante afirmando o seu enquadramento nos

artigo 3o da Lei Complt'nrerrtar Federal n' 1,2312006, bem como sua não i

g.7. l. Havendo dúr,icla ;obre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos

originais não-digitai s.

8.7.2.Na hipótese de () documento não constar expÍessamente o prazo de validade, este

deverá ser acompanhaLlc de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha

sobre sua validaàe \rr ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será

considerado válido pelo prazo de 60 (scasentâ) dias, contados a paÍir da data de sua

emissão, quando se trxtar de documentos refeÍentes à habilitação fiscal e econômico-

financeira.
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8.8. Eventual inabilitaçào , o licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informaçôes prestadas na dc;laração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o
art. 63, I, da Lei n' l4 I -l -l li)21.

8.9. A verificação pelo .\gente de Contralação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de ceni.lões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.10. Os documentos adici,rnais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistem4

em formato digital, no prazt, estipulado pelo Agente de Contratação.

8. I I - Após a vinculaçào dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos doc rmentos, salvo em sede de diligência:

8.11.1. Complemenlação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde qLre necessária pÍua apuraÍ fatos existentes à epoca da úertura do

certame; e

8.1 1.2. Atualizaçào rle documentos cuja validade teúa expirado após a data de

rec€bimento das propc ;tas.

8.12. Na análise dos d()cumentos de habilitação, a comisgo de contratação poderá sanar

eÍros ou falhas, que nrjo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica

mediante decisão fundarnentad4 registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de hahilita@o e classificação.

8.13. Se o proponente se tlze;' Íepresentar, deverá juntar procura@o ou carta de credenciamento,

outorgando mm poderes ao representante paÍa decidir a respeito dos atos constantes da presente

licitação.

8.14. Na hipótese de o licr.ante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

ContrataçãO examinara a l)roposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, ate a apuraçiio Ce uma pÍoposta que atenda ao presente edital'

9 DOPARECERl'E( \ICO

9.1. Antes de declarar o r eircedor do presente certame, o Agente de ContÍatação, se julgar

necessário, encaminhará o pro@sso ao Departamento de Engenharia da secretaria de

Infraestrutra e Serviços Publicos, a fim de que seja emitido Parecer Tecnico referente aos

documentos Íelativos à habilrração tecnica. bem como à proposta vencedor4 no que se refere

à análise ténica desta.

9.2. Ocorrendo a desclassitição ação ou inabilitação do bem da empresa vencedora, os autos

serão devolvidos ao Agenre Je Contratação, para que este realize nova negociação com as

demais empresas, obedecend,r a ordem de classificação

g.3. Somente após tal pr()cedimento, o Agente de contÍatação declarar a empresa

secÍetaÍia de lnfiaestrutuÍa e se.v c r)s PÚblicos I Rua PedÍo Matiâs de vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, cE
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vencedoras

10. - rMpucN^rçÃo ro ATo coNvocAToRIo

10.1. Qualquer pessoa e p,rrte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclaÍecimentos,

devendo protocolar o pedidt no prÍrzo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

10.2. A resposta à inrpugnirção ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio

eletrônico oficial no prazo dc até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

óertura do ceÍtame.

10.3. A impugnação ao ediral e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma

eletrônica via Sistema BB\1\ET.

10.4. Acolhida a impugnaçà1,, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

1I. RECURSOSADMINISTRATTVO§

ll.l. A interposição de re,:urso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação

observará o disposto no arr l65 daLei n'14.133, de2021.

11.2. O praza paÍa apresentairão das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lawatura . a ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais

licitantes, os quais poderào al)resentar contrarrazões em igUal prazo, contado da interposi@o do

recurso, sendo assegurarla u vista imediata dos elementos indispenúveis à defesa de szus

interesses

I 1.3. A intenção de recorr er poderá ser manifestada em dois momentos distintos: aÉs o
julgamento e aceitaçâo das Êr'opostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas pelos

ii"iiantes, e após a etapa cl:L habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica" fiscal,

trúalhista, econômica e técn ca dos licitantes.

11.3.1. O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o

Julgamento e Aceitaç,io das Propostas e de no mínimo l0 minutos após a aapa de

Habilitação, não scldo exigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

I 1 .4. Os r@ursos der c'rãc, . er encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de

Recurso e Contrarrazão pelo' licitantes que manifestaram intenção de recorrer.

11.5. O recurso será dirigi,lo à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhaÍ recurso par a a autoridade zuperioq a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de l0 (dez) dias úteis, contatl,r do recebimento dos autos.

I 1.6. Os recursos inter-posti s fora do prazo não serão conhecidos.
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11.7. O recurso e o pedidi, de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreverrha decisão final da autoridade competente.

12. ADJUDICAÇÃO I IIOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerrada a fase re,:ursal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da

licitação e homologará o proeedimento licitatório.

12.2. O sistema gerara -\1a circunstanciad4 na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

12.3. Após a homologaçài, o licitante vencedor será convocado para assinaÍ o contrato' assim

como para prestar garantia .,)ntratual no prazo e condições definidas no Temo de Referência

este edital.

13. GARANTIA DE f\l'-(]UÇÃO DO CONTRATO

13.1. Como garantia para ir completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das

multas convencionais, tica eitipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco

por cento) do valor do contrato, devendo ser prestada em ate 05 (cinco) dias apôs a convocação

para assinatura do contrato

l3.l.l. Caberá ao contratado r)ptar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) cau@o em dinherri, ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro enr sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil. e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministerio da Ecottortr. ;

b) seguro garantia.

c) fiança bancária enritida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo llanco Central do Brasil;

d) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

13.2. Ã garantia na fornra dc Carta de Fiança Banciiria deverá estar em vigor e cobertura até o

final do pÍazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato,

devendo mantêJa atualizada e garantia até 90 (noventa) dias após o recebimento provisorio do

objeto contratado.

13.3. Apos a assinatura dt, Termo de Encerramento Fisico do contrato será devolvida a

"Garantia de Execução". unla vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.

13.4. Por ocasião de ercnruais aditamentos contratuais que promovam acrescimos ao valor

contratado ou prorrogaçôcs de prazo conuatual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou

renovad4 de forma a nlan:er a observância do disposto no cilput desta cláusula" em

Secretaria de lnfÍaestrutura e Ser vrç,r s Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelot n0 76 - Manoêl Alves Mota - Tauá, CE
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compatibilidade com os no\ (!s valores e prazos pactuados.

13.5. Não haverá qualquer restituição de garantia em câso de dissolução contratual, na forma
do disposto na cláusula de re..cisão, hipótese em que a gÍrÍÍrntia reverterá e será apropriada pela

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos de TauíCE.

13.6. A garantia, qualquc'r r;ue seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuíms adr irrdos do não cumprimento do objero do contÍato;

b) Prejuízos direr()s causados à Administração demrrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato

c) Multas morato ias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à mntratada; e

d) Obrigaçôes trubalhistas e previdenciárias de qualquer natvrezq úo adimplidas
pela contratad4 quando muber.

14. INFRAÇOES AD}II\ ISTRATTVA

14.1. Comete infraÇaio administrativa nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou
culpa:

l4.l-1. deixar de enrregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar
qualquer documento que teúa sido solicitado pelo Agente de Contruação/Comissão
durante o certame:

14.1.2. Salvo em dc'iorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a pÍoposta enr especial quando.

14.1.2.1. nào en,.'iar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação.

14.1.2.2. Íecusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

14.1 .2.3 . pedir p.,ra ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deirar . e apresentar amostra, ou

14.1.2.5. apresentáú proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

14.1.3. úo celebrar ,r contÍato ou não entregar a documentação eúgida para a
contÍatação, quando coirvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l4.l.3.l.recusar-se. sc|r justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equir alentc no prazo estabelecido pela Administração;

14.l-4. apresentar de.-laração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou pÍestar

declaração falsa durantc a licitação

14.1.5. fraudar a Iicit a c:ão

14.1-6, comportar-se lie modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer naturezâ, em

especial quando:
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14.1 6.2

indLrzir deliberadamente a erro no julgamento;

apreser tar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7

14. 1.8

praticar atos ilrcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato le:ivo previsto no an. 5" oa Let n.o 12.846, de 2013.

142 Com fulcro na a Administração poderá, garantida a previa

defesa, aplicar aos licrtantcs e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crinr inal.

14.2.1. advertência.

14.2.2. Írlrulta;

14.2.3. impedimento ce licitaÍ e contratar; e

14.2.4. dwlaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanç,ies serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncrrs agÍavantes ou alenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem paÍa a Administra@o Publica;

14.3.5. a implantaçãt ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçtles dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhid.r em percentual de O,5oÁ a 3ülo incidente sobre o valor do contÍato

licitado, recolhida no prazo nráximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4. l. Para as infra@es pre\ stas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e l4.l.3, a multa setâ de O,5o/o a l5o/o

do valor do contrato licitado

14.4.2.Paraas infrações pÍe\ rstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será

de t5o/o a 3ú/o do valor do co ntralo licitado.

14.5. As sanções de adr ertênci4 impedimento de licitar e conüalaÍ e declaração de

inidoneidade para licirar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou úo, à

panalidade de multa.

14133 de 2021
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14.6. Na aplicação da sançio de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado tla data de sua intimação.

14.7. A sanção de inrpedrmento de licitar e contratar será aplicada ao responúvel em
decorrência das infraçôes atlrrrinistrativas relacionadas nos itens 14.1 .1, 14.1.2 e 14. L 3, quando

úo se justificar a imposiçrio de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e
contrataÍ no âmbito da .\d'dnistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidad., pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contralar, em decorÍência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5,14.1.6,
14.1.7 e 14.1.8, bem conro pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e
l3.l.3 que justifiquem a irnp',osição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e coúrataÍ, cuja dur,lção observará o pÍazo previsto no ari. .l--.(

14.1331202t.

14.9. A recusa injustiiicaLlri do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente n() i)razo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3,

cuactenzuâ o descumprinre rto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia d. proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,

nos termos do .: tl .t (l a,l q )t[ - " -l ]. I l:.
14.10. A apuração de rcsporrsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contÍatar e de declaração de rnidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de

processo de responsabilizaçir ) a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que araliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para no praz(r de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e es'.,ecificar as prova§ que pretenda produzir.

l4.ll. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertênci4 multa e impedinrento de licitar e contratar, mntado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridadc clLrc tiver proferido a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias utei:- encaminhará o recur§o com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua de:'isão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentaçào de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar r\r contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no praz: máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O Íecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobreverrha ,Iecisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação irrtesr al dos danos causados.

ls. DISPOSIÇOES (;ER \rS

15.1. E facultado, ao Al:ent: de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em

qualquer fase da licitação. diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

Õa Let n
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processo, vedada a inclusa,, posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta

15.2. Será divulgaclrr ata da sessão pública no sistema eletrônico

15.3. Não havendo e\pcdic:lte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

rcalizzçio do certame na d.ta marcada, a sessão será automaticamente tÍansferida para o
primeiro dia útil subsequente no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário. pelo Agente de Contratação.

15-4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o
horário de Brasília - DF

15.5. A homologação do resrrltado desta licitação não implicará direito à contrataçâo.

15.6. As normas disciplinadr -as da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessarics, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a tlnalrdade e a segurança da contÍatação.

15.7. Os licitantes assumenr t -rdos os custos de preparaçâo e apre§entação de suas propostas e a

Administração não será. enr reúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado d() )rocesso licitatório.

15.8. Na contagem dos prazt,s estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do \ en!imento. Só se iniciam e vencem os prÍrzos em dias de expediente

na Administração.

15.9. O desâtendimento de e':igências formais úo essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possr,'el o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

15.10. O Manual de operaçÕ.s da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos

interessados no Portal x u * r rovobbmnet.com.br.

15. I 1. Dúvidas ou esclart c in'entos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canai: de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,

whatsapp, telefone e chat drsponíveis no Portal www.novobbmnet,com.br.

15.12. Em caso de divergên.la entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.

15.13. O Edital e seus anc\(). estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrata@es

Publicas (PNCP), no Ponal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauâ endereço

eletrônico httos://www .ta u a n.oov.br/licitacao. oitp e no Portal de Licitações dos Municipios

do TCE-CE, endereço eleÍ,i'', ,co htt}s://municiDios'lM

Secretaria de lnfraestrutura e SeÍ vrç.,s Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconc€los, ne 76 - Manoel Alv€s Mota - Íauá, CE
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15. 14. Quaisqur-r rrrtbrmações poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de TaLra. ,ituada no Centro Administrativo Jose Fernandes Castelo - Rua Isaias

Seúbal da Pairà,.r, no 0ó, Planalto dos Colibris, TaúlCE, ou pelo e-mail
setordelicita rua@qmail com

15.15. Integra este tldital:

15.15. l. ANEXO I - Termo de Referência/Relatório Orçamentário(Projeto Básico)

15.15.2. ANEXO II - Minuta de contrato

15.15.3. AI\IEXO III - Modelo de Declarações:

15.15.4. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XIOflII do ul.7o da

Constituiçào Fe,leral;

15.15.5. Decllrração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade d('s custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçào Fe,leral;
15, 15.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei
no 8.213lle9l
15. I 5.7. Decla ração de Renúncia ao Direito de Vistoria

15. 15.8. ANEXO l\ - Estudo Tecnico Preliminar

de 2O26Tauá -

pesas

Src lt raria de lnfraestru ra e Sewiços Públicos
Decreto n" 0t02019/202SGABP

cante
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TERIVIO DE REFERÉNClA

( Co nfor me D oc u me nto A nexo)
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\\ EXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINIS I I{TTIVO N"

CONTRATO QUI ENTRE SI.CELEBRAM DE UM
LADO O MUNICIPIO DE TAUA, POR INTERMEDIO
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
sERvrÇos púnltcos E A EMPRESA

PARA O FIM
QUE NELE DE DECLARA:

A PREFEITURA MtrNl( IPAL »B f.l,ULlCf, com sede no Centro Administrativo Jose

Fernandes Castelo - Rua Isaia ' Seúbal da Paixão, no 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, inscrita

no CNPJ n" 07.849.531 tlrttr -47, atraves da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

neste ato representado{a ) p.:lo(a) ordenador de Despesas, sr. Tarsis cavalcante Mot4

Designado pelo Decreto n" r j 10201912025-GABP, doravante denominado CONTRATANTE, e

do outro lado a ernpre.a inscrito(a) no CNPJÀ{F sob o no

. sc,liado(a) na representada por doravante

designado CONTRATA Ix ) l este ato representadda) por portadora do CPF

no

Processo Administratir tr e em observância às disposições da Lt'i n'

i-1 Iii. de lo de-abtüllt . e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente da ( ( ncorrência Eletrônica n_ mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas-

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 O objeto do prescnt.' instrumento e a Contrataçio de empresa especializada para o

fornecimento e instalaçiro cle SisÍema Inteligente de Contentores Soterrados (SICS) com

acionamento elétrico e hidráulico, incluindo caixa de contençâo e§tânque, totem de

monitorâmento e sistemà supervisório, visando a modernização de resíduos sólidos

urbanos, nas condições cstal',:lecidas no Termo de Referência/ Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGT]NDA _ DA VINCT]LAÇÂO

2.1. Vinculam esta conlrataÇà,), independentemente de transcrição

2.2.1. TeÍÍno de Referênciir/ Projeto Básico;

Secretaíia de lntraestÍutuÍa e ser v ço s Públicos I Rua Pêdro Matias de Vasconcêlos, n! 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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clÁusut-l TERCETR.{ Do REGIME »t nxncuçÃo

3.1 A execução do presente ( ontrato será pelo regime de execução empreitada por preço global

cr,Áusuu, eUARTA - r)o vALoR E REAJUSTE Do coNTRATo

4. I . O valor deste Contrato p.rra efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto. irr,lusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e corrrerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.2. Os preços inicialmente .,lntratados são fixos e irreajustáveis no pÍitzo de um ano contado

da data do orçamento estinrailo.

4.3. Após o interregno de rrn ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplic.rção, pelo contratante, do índice correspondente, exclusivamente
para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.4. Nos Íeajustes subsequerles ao primeiro, o interregto minimo de um ano será conlado a
partir dos efeitos financeiros rlo último reajuste.

4.5. No caso de arÍaso ou nã() divulgação do(s) índice (s) de reâjustamento, o contratante pagará

ao contratado a impoÍància ,:alculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente t?io logo seja{ rn) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

4.5.1. Fica o Contratado obrrrlado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanesct lte, sempre que este ocolreÍ.

4.6- Nas aferi@es finais. c.r( s r ndic{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ds)
definitivo(s).

4.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(nr) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçao, o(s)
que vier(em) a ser detenninatio(s) pela legislação então em vigor.

Secretaria de tflf.aestíutu.a e Se,! r . i Públicos I Rua P€d.o Matias de Vasconcêlos, no 76 - Manoel Alves Mota - Íauá, CE
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2.2.2. O Edital da Licitaçà .l;

2.2.3. A Proposta do contlrtado;

2.2.4. Eventuais anexos d, s documentos supracitados.


